
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2008959 - GO (2021/0338876-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - 

SP126274
GUILHERME DO PRADO MAIDA - SP207051

AGRAVADO : ALEXTUR - TURISMO E TRANSPORTES LTDA
AGRAVADO : HILKIAS DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : RAFAEL AMPARO DE OLIVEIRA - GO010043
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL FUNDADA EM BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULOS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.   AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual 
(932 do CPC/15, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp n. 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. A ausência de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão 
impugnado, a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta 
violação à legislação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados 
n. 283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL FUNDADA EM BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULOS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.   AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual 
(932 do CPC/15, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp n. 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. A ausência de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão 
impugnado, a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta 
violação à legislação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados 
n. 283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Santander (Brasil) S.A. 
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–incorporador do Banco ABN AMRO Real S.A. – contra decisão monocrática desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 988):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL FUNDADA EM BUSCA E APREENSÃO DE 
VEÍCULOS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 996-1.016), o agravante alega afronta ao 
princípio da colegialidade, aduzindo que a apreciação do mérito é matéria que compete 
ao órgão colegiado. Sustenta a ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015; a inaplicabilidade das Súmulas n. 284/STF e 83/STJ; ter demonstrado a 
afronta aos dispositivos apontados, aduzindo a ocorrência do prazo prescricional 
trienal.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 1.790).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada.

De início, cabe esclarecer que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 
legislação vigente (art. 932 do CPC/2015 e a Súmula n. 568/STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, 
mediante a apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CPC/1973. 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
(...)
5. O julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente no tribunal de 
origem supera eventual mácula da decisão monocrática do relator que 
decide nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.557.588/BA, Relator Ministro RICARDO 
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VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020).
 
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. EX-DIRETORES. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PROVENTOS. 
EQUIPARAÇÃO SALÁRIOS. ATUAIS VICE-PRESIDENTES. LEI 6.435/1977. 
DECRETO 81.240/1978. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE 
CUSTEIO. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do Enunciado n° 568, da Súmula desta Corte, e do artigo 255, 
§ 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 
monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após o advento 
do novo Código de Processo Civil.
2. Eventual nulidade da decisão singular fica superada pelo julgamento 
colegiado do presente agravo interno interposto contra a referida decisão 
singular do Relator. Precedentes.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no Ag n. 1.396.273/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020).

Conforme consignado na decisão agravada, a alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de 
forma fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão 
do recorrente.

O Tribunal estadual, ao julgar o agravo de instrumento, assim consignou (e-
STJ, fls. 842-843):

Cuida-se, na origem, de ação indenizatória em que os autores/apelantes 
postulam perdas e danos efetivos, lucros cessantes e danos morais em 
virtude da ausência de restituição de 04 (quatro) veículos automotores 
(Ônibus Mercedez Bens) apreendidos em 22/06/2000 (ação de busca e 
apreensão), conforme ordem de devolução exarada em ação revisional de 
contrato transitada em julgado no ano de 2005. Exsurge dos autos, então, 
que a pretensão autoral não envolve a responsabilidade civil aquiliana, 
versando, em verdade, sobre responsabilidade civil advinda de 
desdobramentos da relação contratual entabulada entre as partes. No 
caso em apreço, embora a sentença vergastada tenha reconhecido a 
ocorrência da prescricional trienal com base no artigo 206, § 3º, V, do Código 
Civil de 2002, computada a partir do ano de 2005 consoante os termos 
defendidos pelo requerido/apelado na peça contestatória (mov. 03, arq. 12), 
há que se registrar que nas pretensões relacionadas à reparação civil o 
prazo prescricional de 03 (três) anos se aplica apenas para a 
responsabilidade extracontratual, conforme decidido pelo Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso 
Especial n. 1.281.594/SP, vejamos:
(...)
Segundo a concepção da corte superior, o termo “reparação civil” não 
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abrange a composição de toda e qualquer consequência negativa, 
patrimonial ou extrapatrimonial do descumprimento de um dever jurídico, 
mas somente as consequências danosas do ato ou conduta ilícita em sentido 
estrito e, portanto, apenas para as hipóteses de responsabilidade civil 
extracontratual, de sorte que no caso de responsabilidade contratual o prazo 
prescricional é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do Código Civil de 
2002, confira-se:
(...)
Isto posto, voltando à situação exame, vislumbro que embora toda a celeuma 
posta nos autos tenha se originado da apreensão dos veículos automotores 
em 22/06/2000, na vigência, portanto, do Código Civil de 1916, é certo que a 
pretensão indenizatória não nasceu de imediato naquela ocasião, até mesmo 
porque o ato se encontrava amparado em decisão judicial proferida de modo 
legítimo em ação de busca e apreensão, estando os autores débito. Ressai 
dos argumentos deduzidos no caderno processual que a pretensão de 
reparação civil surgiu em razão do não cumprimento da ordem de devolução 
dos bens exarada nos autos da ação revisional contratual transitada em 
julgado no ano de 2005, quando já estava em vigor, portanto, o Código Civil 
de 2002, o que afasta a aplicabilidade da regra de transição disposta no art. 
2.028 e atrai os termos do art. 205, que versa sobre o prazo de prescrição 
decenal. Desse modo, considerando que a ação de indenização restou 
ajuizada no ano de 2013, antes, então, do decurso do prazo de 10 (dez) 
anos computado a partir da pretensão resistida (actio nata) ocorrida em 
2005, forçoso concluir pela inocorrência da prescrição.

Registre-se que a instância ordinária solucionou, de forma clara, as questões 
que lhe foram submetidas, não configurando a ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015. 
Isso porque, conforme entendimento desta Corte, o inconformismo com os 
fundamentos do acórdão recorrido não significa ausência ou deficiência de motivação, 
porquanto não se confunde solução jurídica contrária aos interesses da parte com 
inexistência de efetiva fundamentação.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. REVISÃO. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm 
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nítido caráter infringente.
3. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
4. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.582.425/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021).

Verifica-se que o recorrente não se desincumbiu de demonstrar as razões 
pelas quais considera violadas as normas legais apontadas, incidindo, por analogia, o 
enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."

O Tribunal de origem, entendendo que a ação proposta pelos recorridos está 
alicerçada em responsabilidade civil advinda de desdobramentos da relação contratual 
entabulada entre as partes, aplicou o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 
do CC/2002.

Importa ponderar que o posicionamento adotado pela Corte local está em 
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no 
sentido de que as demandas fundadas em relação contratual prescrevem em 10 (dez) 
anos.

A propósito, guardadas as devidas peculiaridades:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS SOBRE 
IMÓVEL. RESCISÃO DE CONTRATO. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO E 
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO CONTRATO E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Inexiste afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos.
2. A ausência do exame da matéria pelo Tribunal de origem obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, incidindo 
a Súmula n. 211/STJ.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que não configura 
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julgamento ultra petita ou extra petita o provimento jurisdicional inserido nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial" (AgInt nos EDcl no REsp 1660079/PR, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 
17/06/2021).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação do contrato e revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. No caso concreto, a revisão do decidido pelo Tribunal quanto à conexão, à 
legitimidade da parte e à ausência de responsabilidade da litisdenunciada 
exigiria reexame de matéria fática, vedado em recurso especial.
6. "Por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, a Segunda Seção perfilhou o entendimento de que, 
ressalvados prazos específicos, em regra, nas controvérsias relacionadas à 
responsabilidade contratual, aplica-se o prazo geral de prescrição - 10 anos - 
contido no art. 205 CC/02 e, quando se tratar de responsabilidade 
extracontratual, o prazo trienal, conforme disposto no art. 206, § 3º, V, do 
Diploma Civilista" (REsp 1360269/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 08/03/2019).
7. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos. 
(AgInt no AREsp n. 1.786.760/DF, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021).

 

Reitere-se, assim, que o acórdão recorrido julgou em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - SP126274

GUILHERME DO PRADO MAIDA - SP207051
AGRAVADO : ALEXTUR - TURISMO E TRANSPORTES LTDA
AGRAVADO : HILKIAS DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : RAFAEL AMPARO DE OLIVEIRA - GO010043

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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